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EDITORIAL

Duas vitórias para a Magistra-

tura foram conquistadas nos 

primeiros dias deste segundo 

semestre: a instalação da Co-

missão Especial na Câmara dos Deputados, 

destinada a analisar a PEC das diretas, e 

o veto do governador Geraldo Alckmin ao 

substitutivo do PL 112/2013.

O Projeto de Lei 112/2013 (agora Lei 

15.855/2015 após sanção) foi aprovado pela 

Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo e destinava parcela das verbas do 

Fundo Especial de Despesas do Poder Judi-

ciário ao Ministério Público. Com o veto, o 

texto original, encaminhado pelo TJSP, foi 

mantido nos termos do artigo 4º, excluindo 

os artigos 1º, 2º, e inciso III do artigo 4º, em 

virtude da sua inconstitucionalidade, fruto 

de vício de iniciativa. 

O texto de origem eleva o preparo dos 

recursos de 2% para 4%, sem nenhuma di-

minuição do repasse da Taxa Judiciária 

ao Tribunal de Justiça, que permanece em 

30%. Isso deve gerar receita que será des-

tinada ao Fundo Especial de Despesas e 

gerar melhorias à atividade jurisdicional  

e dar suporte à administração do Judiciário 

paulista. 

Antes do veto, a 

Apamagis conversou com 

lideranças políticas e com 

o TJSP e buscou um pare-

cer do professor Ives Gan-

dra da Silva Martins e 

outro do professor André Ramos Tavares a 

respeito da inconstitucionalidade do texto 

aprovado. Uma ação direta de inconstitu-

cionalidade foi preparada e seria proposta 

caso o desfecho fosse outro. Mas houve com-

preensão oportuna dos vícios contidos no 

substitutivo e foi restabelecida a ordem jurí-

dica. Todavia, acreditamos que as custas ju-

diciais devem ser destinadas ao Poder Judi-

ciário, integralmente, nos termos do sistema 

constitucional brasileiro.

Sobre a PEC das diretas, dado o empe-

nho da diretoria, depois de incessante tra-

balho sob a coordenação da AMB e ao lado 

de todos os demais presidentes de magis-

trados, foi instaurada, em 1º de julho, a Co-

missão Especial na Câmara dos Deputados 

para analisar a PEC 187/2012, destinada a 

permitir as eleições diretas nos tribunais. 

De agora em diante, trabalharemos no Con-

gresso com as demais associações pela apro-

vação da PEC na comissão especial e em se-

guida no plenário. 

A PEC altera a norma para eleição dos 

presidentes e vice-presidentes dos Tribunais 

de Justiça dos estados para permitir que to-

dos os juízes participem do processo eletivo. 

A matéria foi admitida pela Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara 

em outubro do ano passado. Segundo o tex-

to proposto, poderão votar nas eleições para 

os cargos diretivos dos tribunais todos os 

magistrados que estejam em atividade por 

mais de dois anos.

Jayme Martins de Oliveira Neto,

Presidente da Apamagis

Grandes vitórias

NOVA FOTO 

COBRAR
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DESTAQUES

O 
auditório da Apamagis foi pal-

co de ricas discussões sobre 

as principais alterações do 

novo Código de Processo Civil, duran-

te o curso coordenado pelo presiden-

te Jayme de Oliveira, pelo juiz Gilson 

Delgado Miranda, pelo diretor adjun-

to José Maria Câmara Junior e pelo 

juiz Raphael Silva Salvador. Dividido 

em três módulos, o curso reuniu cer-

ca de 100 participantes, entre juízes, 

operadores do direito e estudantes.

O processualista Cassio Scar-

pinella Bueno discorreu sobre o prin-

cípio da cooperação, o julgamento 

dos processos em ordem cronológica 

(prazos e procedimentos), os honorá-

rios advocatícios e a tutela provisória, 

além da intervenção de terceiros e 

gratuidade da Justiça. 

A iniciativa de promover um 

debate como esse é essencial, segun-

do Bueno, pois em um ano o Código 

entrará em vigor e as dúvidas são de 

toda ordem – como as relativas aos 

novos artigos que interferem no coti-

diano do juiz, na sua maneira de orga-

nizar o gabinete, na ordem de julgar 

e na ordem de proceder e pensar o 

processo.

“O Código é bastante detalhista 

e seu impacto será muito grande. As 

mudanças deverão alterar a forma 

cultural de o juiz ver o litígio, os ad-

vogados, o Ministério Público e a De-

fensoria Pública. O quanto antes nos 

prepararmos, melhor”, declarou.

A juíza Cecilia de Carvalho Con-

trera também elogiou o curso. Segun-

do ela, o enfoque adotado possibilitou 

um entendimento geral sobre as prin-

cipais alterações. “O aprofundamento 

da matéria será no dia a dia, mas esse 

primeiro contato com o novo Código 

foi fundamental”, finalizou.

Curso sobre 
novo CPC 
gera debate e 
recebe elogios
Cerca de 100 magistrados e estudantes compareceram ao auditório da sede

Na última sexta-feira de maio, 

foi realizada na Apamagis a apre-

sentação da coordenadora de Po-

líticas para a Mulher do Estado de  

São Paulo, Teresa Cristina Della Mo-

nica Kodama. A solenidade contou 

com a participação do 1º vice-pre-

sidente, desembargador Miguel Pe-

troni Neto; do secretário estadual da 

Justiça e da Defesa da Cidadania, de-

sembargador Aloisio de Toledo César,  

que conduziu o evento; e do vice-

-presidente do TJSP, desembargador 

Eros Piceli.

Teresa Kodama é procuradora 

do Estado e autora de publicações 

como a Cartilha de Orientação Sobre 

os Direitos Trabalhistas da Mulher, 

lançada pela OAB-SP em 2012. 

A Diretoria Executiva da 

Apamagis aprovou uma parceria 

para atuar com a Coordenação de 

Políticas para a Mulher. Os detalhes 

serão definidos em encontros futuros.

Desembargador Eros Piceli, vice-presidente 
do TJSP, e Teresa Kodama no dia da 
apresentação na Apamagis

Os debates mantiveram o alto nível até o encerramento do curso

Nova coordenadora de Políticas para a  
Mulher é apresentada e firma parceria

4   |  Julho de 2015  •  TRIBUNA DA MAGISTRATURA • APAMAGIS 



FONAJE

 

O 
37º Fórum Nacional dos Jui-

zados Especiais (Fonaje), rea-

lizado no fim do mês de maio 

em Florianópolis, reuniu cerca de 400 

magistrados – e garantiu importante 

espaço e visibilidade à Apamagis. 

O presidente Jayme de Oliveira 

agradeceu a oportunidade concedida 

pela direção do evento, que lhe deu a 

palavra. Em sua fala, destacou a im-

portância do associativismo na defesa 

dos princípios do Juizado. 

O juiz substituto em 2º grau Ri-

cardo Cunha Chimenti (coordenador 

do Núcleo de Juizados Especiais) foi 

um dos palestrantes. Ele ressaltou o 

ambiente altamente técnico e profis-

sional, no qual juízes de todo o Brasil 

puderam expor suas práticas e trocar 

experiências de gestão. O juiz falou 

sobre conciliação e mediação e outros 

temas inseridos no novo CPC.

Outro ponto abordado foram 

os intensos debates pertinentes aos 

juizados da Fazenda Pública, que 

atuariam com competência plena a 

partir de junho. “Mais uma vez, reite-

rou-se a necessidade de os tribunais 

observarem o provimento número 2 

da Corregedoria Nacional de Justiça 

e distribuírem os trabalhos relativos 

aos juizados da Fazenda Pública pelas 

varas judiciais menos sobrecarrega-

das”, afirmou Chimenti. 

Para a secretária-geral do Fó-

rum, juíza Maria do Carmo Honório, 

o evento foi muito pro-

veitoso para a Magistra-

tura. “Pela primeira vez 

tivemos participação 

internacional. A vinda 

do juiz inglês John Mat-

thews, que foi o con-

ferencista inaugural e 

trouxe experiências vi-

vidas na Inglaterra, dei-

xou os juízes daqui mais 

tranquilos por saber que 

Fórum Nacional dos Juizados 
Especiais reúne 400 em SC 

Jayme de Oliveira falou sobre associativismo

Durante o Fonaje na capital catarinense, juízes de todo o Brasil puderam expor suas práticas e trocar experiências de gestão

facebook.com/apamagis

as deficiências brasileiras são comuns 

também por lá”, comentou, fazendo 

referência a outro grande foco do Fo-

naje – as discussões em torno do novo 

Código de Processo Civil (CPC). 

“Os estados ainda não se deram 

conta da demanda que ainda está por 

vir. Vai gerar um reflexo muito gran-

de no trabalho do Judiciário, como, 

por exemplo, as ações sobre multas 

de trânsito”, concluiu. 

A coordenadora do Núcleo de 

Mediação e Conciliação da Apamagis, 

Hertha Helena Rollemberg Padilha 

de Oliveira, também participou do 

Fonaje catarinense. 

Grande visibilidade da
Apamagis e presença
internacional 
marcaram o evento  
em Florianópolis



BALANÇO
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Audiências 
de custódia 
revogam 49% 
das prisões
em flagrante
Em menos de seis meses, 
apresentação dos suspeitos a
um juiz resultou em mais de
1.800 liberdades provisórias

As audiências de custódia fo-

ram responsáveis pela revo-

gação de praticamente 50% 

das prisões em flagrante feitas pela 

polícia em São Paulo. Instituídas pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) em 24 de fevereiro, as audiên-

cias tornaram obrigatória a apresen-

tação a um juiz dos suspeitos detidos 

pela polícia, em um prazo de 24 horas.

De todas as prisões analisadas 

até a primeira quinzena de junho, 51% 

foram mantidas pelos juízes – foram 

realizadas, no período, 3.852 audiên-

cias. Nos demais casos, os magistra-

dos decidiram que os presos tinham 

direito de aguardar o julgamento em 

liberdade. Eles decidiram relaxar a 

prisão, conceder a liberdade provisó-

ria ou encaminhar o acusado para a 

assistência social.  

Segundo o juiz corregedor do 

Departamento de Inquéritos Policiais 

(Dipo), Antonio Maria Patiño Zorz, 

depois da implementação do projeto 

houve um nítido incremento de con-

cessão de liberdade provisória aos 

agentes envolvidos em crimes, de for-

ma que tal benefício atingiu quase a 

metade dos flagrantes analisados pe-

los juízes do Dipo. 

Zorz afirmou que muitas pri-

sões não precisavam ser preservadas. 

“Há sim a necessidade da presença da 

autoridade judiciária para apreciar se 

a prisão precisa ser mantida ou não”, 

analisou o magistrado. Ele afirmou 

ainda que o modelo implantado no Fó-

rum Criminal da Barra Funda é bom, 

mas requer aperfeiçoamento. 

“A audiência de custódia consti-

tui um instrumento importante para o 

aprofundamento do conhecimento do 

flagrante, o que habilita o magistrado 

a tomar uma decisão pela continuida-

de ou não da prisão, com mais prudên-

cia. O modelo implantado no Fórum 

Criminal da Barra Funda é funcional, 

mas seria necessária uma infraestru-

tura de maior envergadura para a con-

tinuidade e o sucesso da operação”, 

completou o juiz.

Atualmente estão submetidas às 

audiências de custódia as prisões em 

flagrante efetuadas em todas as oito 

Delegacias Seccionais.  Em breve, a 

abrangência da medida se estenderá 

às Delegacias Especializadas (Deic, 

Denarc e outras). A Secretaria da Se-

gurança Pública deverá disponibilizar 

à Justiça cerca de 20 mil tornozeleiras 

eletrônicas para monitorar aqueles 

que forem postos em liberdade.

Antonio Maria Patiño Zorz, juiz corregedor do Dipo
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Entidade se manifesta sobre 
mudanças no porte de armas de fogo
Na pauta, a portaria que exige foto do imóvel e do acervo do magistrado  
e a proposta que revoga o Estatuto do Desarmamento 

O 
tema porte de armas de fogo movimentou a Apama-

gis no último mês – e fez com que a entidade se ma-

nifestasse de forma incisiva em dois momentos em 

defesa das prerrogativas da Magistratura no assunto. 

No primeiro deles, em ofício que contou com o apoio 

técnico do desembargador José Damião Pinheiro Machado 

Cogan, a Associação posicionou-se contra portaria recente 

do Comando Logístico do Exército Brasileiro (Colog), que 

passou a exigir foto do imóvel e do acervo do magistrado 

que possua arma de fogo de uso restrito. 

Tal exigência, argumentou a entidade, cria uma  

verdadeira devassa da intimidade de juízes e desembar-

gadores, com sério risco de invasão dos dados do sistema  

de computação. 

O presidente Jayme de Oliveira também lembrou que 

a mesma situação pode afetar oficiais e praças das Forças 

Armadas em razão de sua atuação funcional. Assim, propôs 

que seja autorizado aos juízes e desembargadores do Tribu-

nal de Justiça de São Paulo o não preenchimento do anexo 

A1 do Descritivo de Medida de Segurança do Acervo, que 

exige o fornecimento das fotos. Em caso de negativa, pede 

que o registro não seja acompanhado de fotografias que fa-

cilitem qualquer forma de invasão de residência. Até o fe-

chamento desta edição, o pedido estava em análise.

A segunda discussão ocorreu na Câmara dos Deputa-

dos. Jayme de Oliveira participou de audiência pública na 

Casa que analisa a proposta (PL 3722/12) que revoga o Es-

tatuto do Desarmamento. O projeto tem como objetivo es-

tabelecer uma nova regulamentação para aquisição, posse, 

circulação e porte de armas de fogo em território nacional. 

O presidente apresentou as ponderações da Magis-

tratura no sentido de auxiliar a formação da opinião dos 

membros do Congresso Nacional que decidirão sobre o 

tema. Uma dessas ponderações é a de que legislação infra-

constitucional não pode criar exigências não previstas na 

Lei Orgânica da Magistratura (Loman). 

“No que respeita à Magistratura e a todas as carrei-

ras que têm leis orgânicas próprias, o assunto de registro 

no nosso modo de entender tem de ser regulamentado em 

leis próprias, e não em um regulamento nacional – isso por 

causa da reserva constitucional que o Supremo tem de pro-

por leis complementares sobre esse assunto”, defendeu.

Desembargador José Damião Pinheiro Machado Cogan: apoio técnico O presidente fala sobre a proposta de revogação do Estatuto



BRASÍLIA

Agenda estreita relacionamento 
entre magistrados e Legislativo
Material reúne propostas de emendas à Constituição e projetos de  
lei de interesse do Judiciário em tramitação na Câmara e no Senado 

Com a presença expressiva dos 

deputados da bancada paulista, 

a Apamagis lançou, na primei-

ra quinzena de junho, durante café da 

manhã na Câmara dos Deputados, em 

Brasília, sua Agenda Legislativa 2015. 

Com ela, é possível acompanhar de 

forma mais efetiva os processos de in-

teresse do Judiciário e da Associação 

em trâmite no Legislativo. 

No evento, o presidente Jayme 

de Oliveira explicou que, ao reunir as 

principais propostas de emendas à 

Constituição e projetos de lei em cur-

so na Câmara e no Senado, a entidade 

expressa seu posicionamento e favo-

rece sua colaboração – que, se aceita, 

propiciará resultados significativos 

nos debates das matérias em pauta.

“Essa aproximação reforça a 

posição institucional da Apamagis e 

também da AMB, pois trabalhamos 

Participaram do lançamento o 2º vice-presidente 

da Apamagis, desembargador Oscild de Lima Junior; o 

diretor juiz Bruno Machado Miano, o diretor adjunto Fa-

brício Reali Zia e a juíza Erika Silveira Brandão; o juiz 

João Baptista Galhardo Júnior, assessor da presidência 

do TJSP; o presidente da Amapi, juiz Leonardo Trigueiro; 

a conselheira do CNJ, Débora Ciocci; o juiz Adriano Se-

duvim, presidente em exercício da AMB; Richard Pauro 

Kim, juiz assessor do ministro Toffoli; Márcio Antonio 

Boscaro, juiz auxiliar da presidência do TSE; e os direto-

res da AMB, José Carlos Külzer, Gervásio Santos e Sérgio 

Junkes. Também prestigiaram o evento os deputados An-

drés Sanchez (PT-SP), Antonio Goulart (PSD-SP), Arnal-

do Faria de Sá (PTB-SP), Capitão Augusto (PR-SP), Car-

los Amorim, ex-governador do Tocantins e atual deputado 

federal Carlos Zaratini (PT-SP), Fausto Pinato (PRB-SP), 

Fernando Jordão (PMDB-RJ), Herculano Passos (PSD-

-SP), Júlio César (PSD-PI), Keiko Ota (PSB-SP), Laerte 

Bessa (PR-DF), Major Olímpio (PDT-SP), Miguel Haddad 

(PSDB-SP), Miguel Lombardi (PR-SP), Milton Monti (PR-

-SP), Ricardo Izar (PSD-SP), Rogério Rosso (PSD-DF), 

Vanderley Macris (PSDB-SP), Vicente Cândido (PT-SP), 

Vinicius Carvalho (presidente do PRB-SP), Vitor Lippi 

(PSDB-SP) e Walter Ihoshi (PSD-SP).

Magistrados e deputados prestigiam lançamento
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Parlamentares que participaram do lançamento da Agenda Legislativa, em Brasília

na mesma direção no Congresso Na-

cional. Estamos fortalecendo nossas 

bases com a bancada de São Paulo 

para que, nas demandas da Magistra-

tura, possamos ter um forte apoio no 

Legislativo”, declarou o presidente. 

Acompanhe a repercussão do 

lançamento no site da Apamagis.



HONORÁRIOS

PL prevê adiantamento 
de honorários a peritos 
em ação civil pública
Começa a tramitar no Congresso o Projeto de
Lei 1.614/2015, que dispõe sobre adiantamento
das custas, emolumentos e outras despesas

Em razão da previsão contida no 

artigo 18 da Lei de Ação Civil 

Pública (7.347/85), atualmente 

o autor não é obrigado a adiantar “as 

custas, emolumentos, honorários pe-

riciais e quaisquer outras despesas”. 

Na maioria dos casos, tal determina-

ção acaba por inviabilizar a produção 

da prova pericial e, em consequência, 

o andamento do processo.

Para o diretor do Departamen-

to de Comunicação da Apamagis, 

Cláudio Campos da Silva, juiz da 

8ª Vara de Fazenda Pública de São 

Paulo, o trabalho do magistrado fica 

seriamente prejudicado. “Qualquer 

juiz que já tenha atuado em uma ação 

civil pública ou ação de improbidade 

administrativa, onde foi necessária a 

produção de prova pericial, sentiu na 

pele essa dificuldade.” 

Segundo ele, o Ministério Públi-

co, autor da ação na maioria dos ca-

sos, coloca-se na posição confortável 

de requerer a produção da prova e 

alegar que não tem obrigação de cus-

teá-la. “Os valores pagos pela Defen-

soria Pública são irrisórios, sendo ta-

refa hercúlea encontrar algum perito 

que aceite o encargo por essa remu-

neração. A Fazenda Pública, quando 

não é parte, nega-se a arcar com as 

despesas exatamente por esse moti-

vo. A tarefa árdua de encontrar uma 

solução recai sobre os ombros do Po-

der Judiciário”, completou.

Pelo PL1.614/2015, o adianta-

mento de honorários periciais será 

uma obrigação do autor da ação. O 

parágrafo 1º do artigo 18 diz que “as 

despesas decorrentes da prova peri-

cial, inclusive a remuneração do peri-

to, serão adiantadas pela parte que a 

houver requerido, ou pelo autor, quan-

do determinado de ofício pelo juiz”.

Alckmin sanciona lei que regulamenta  
a cobrança da Taxa Judiciária 

O governador Geraldo Alck-

min sancionou, com vetos, a Lei 

15.855/2015 (antes PL 112/2013), que 

altera a Lei 11.331/2002, sobre emo-

lumentos relativos aos atos pratica-

dos pelos serviços notariais e de re-

gistros, e também a redação da Lei 

11.608/2003, regulamentando a co-

brança da Taxa Judiciária sobre os 

serviços públicos de natureza forense. 

O governador vetou o trecho 

que alterava a destinação da Taxa Ju-

diciária, incidente sobre os serviços 

de natureza forense, entre o Tribunal 

de Justiça do Estado e o Ministério 

Público. Antes da sanção, a Apamagis 

estudava o impacto das alterações no 

orçamento do TJ – o texto previa o re-

passe de 5% do recolhimento da taxa 

para o MP.

O PL 112 foi uma iniciativa do 

TJSP e, em sua redação original, pre-

via a elevação das custas para recur-

so de apelação de 2% para 4% sobre 

o valor da causa e permitia cobrança 

pela consulta ao sistema do Serasa. 

facebook.com/apamagis

Juiz Cláudio Campos da Silva, diretor de 
Comunicação da Apamagis

Governador Geraldo Alckmin
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CAPA

Decisão é fruto do incessante trabalho da Apamagis em conjunto 
com entidades de classe, sob a coordenação da AMB  

Câmara cria comissão para 
discutir PEC das eleições      
diretas nos tribunais

Foi instaurada no dia 1º de julho 

a Comissão Especial na Câma-

ra dos Deputados que vai ana-

lisar a PEC 187/2012. A PEC altera a 

norma para a eleição dos presidentes 

e vice-presidentes dos Tribunais de 

Justiça dos estados, permitindo que 

todos os juízes participem do proces-

so eletivo.

Segundo o texto proposto, po-

derão votar nas eleições para os car-

gos diretivos dos tribunais todos os 

magistrados que estejam em ativida-

de por mais de dois anos.

O único Tribunal de Justiça esta-

dual a adotar eleições diretas para seus 

cargos diretivos é o de Roraima. Em 

votação unânime no dia 17 de junho, 

os desembargadores manifestaram-se 

a favor do voto paritário para todos os 

juízes, inclusive os não vitalícios.

Graças ao trabalho do Depar-

tamento de Assuntos Legislativo da 

Apamagis, alguns deputados já de-

clararam apoio à Proposta de Emen-

da Constitucional. Vale destacar o 

apoio dos deputados Vinicius Carva-

lho (PRB-SP) e Paulo Freire da Costa 

(PR-SP), que muito colaboraram para 

garantir a instalação da comissão  

na Câmara. 

O relator, deputado João Cam-

pos (PSDB-GO), destacou que consi-

dera a PEC extremamente importan-

te para a democratização do Poder 

Judiciário. “Com a medida, vamos 

estabelecer que, para presidir, é pre-

ciso passar por um processo de elei-

ção. Sendo assim, o candidato terá de 

dialogar com toda a Magistratura, os 

servidores e, quem sabe, com setores 

da sociedade. Isso significará uma 

melhora no Judiciário brasileiro, pois 

o candidato poderá encontrar meca-

nismos para aprimorar a prestação 

jurisdicional no país. É por isso que 

trabalho para que essa demanda seja 

aprovada no menor espaço de tem-

po”, declarou.

A matéria havia sido admiti-

da pela Comissão de Constituição e 

Justiça (CCJ) em outubro de 2014. “A 

instalação dessa Comissão Especial 

é reflexo da nossa luta no Congresso 

O deputado Lincoln Diniz Portela (PR-MG) vai presidir a Comissão Especial

Deputado Paulo Freire da Costa apoia a PEC
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O Departamento Jurídico da 

Apamagis contestou, no mês de junho, 

decisão colegiada do Conselho Supe-

rior da Magistratura pela não obser-

vância do critério de merecimento nor-

mativo-constitucional para promoção 

de uma magistrada na 1ª Vara do Júri 

da capital. De acordo com os critérios 

objetivos, a promoção, que deve ser in-

tercalada, deveria ser por merecimento 

e não por antiguidade. O colegiado per-

mitiu, contudo, a repetição do critério. 

Por isso, a Apamagis ingressou com 

requerimento solicitando que a decisão 

fosse modificada.

Ao analisar o pedido da entidade, 

o Órgão Especial do Tribunal de Justi-

ça do Estado de São Paulo o considerou 

prejudicado – uma vez que a magistra-

da desistiu da promoção –, mas decla-

rou que a “abertura da vaga deve ser 

pelo critério de merecimento”.

Critério de merecimento

Nacional”, disse o presidente Jayme 

de Oliveira, que acompanhou a insta-

lação da Comissão em Brasília. 

A AMB também protagonizou 

intenso trabalho, coordenado pelo 

presidente João Ricardo Costa e pelo 

presidente da Associação dos Magis-

trados de Sergipe (Amase), juiz Gus-

tavo Adolfo Plech Pereira. 

“Trata-se de um trâmite legis-

lativo importante e que indica a gran-

de viabilidade da PEC 187. Agora o 

Congresso vai passar a se ocupar das 

discussões sobre a democratização 

da Justiça brasileira”, afirmou o juiz 

João Ricardo.

O deputado Lincoln Diniz Por-

tela (PR-MG) será o presidente da Co-

missão Especial. Os demais integran-

tes são os deputados João Campos 

(PSDB-GO), como relator; o primeiro 

vice-presidente, deputado Vinicius 

Carvalho (PRB-SP); o 2º vice-presi-

dente, deputado Paulo Freire da Costa 

(PR-SP); e o 3º vice, deputado Rubens 

Pereira Júnior (PCdoB-MA).  

Jayme de Oliveira 
lembra da luta no 
Congresso pela 
instalação da 
PEC e agradece o 
apoio do deputado 
Vinicius Carvalho

TJSP considerou o pedido prejudicado
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SOLIDARIEDADE

A 
Apamagis, em parceria 

com a Secretaria da Justi-

ça e Defesa da Cidadania, 

organizou na última quarta-feira 

de junho, em sua sede social, um 

almoço em prol da Campanha do 

Agasalho 2015. O evento contou 

com a presença da presidente do 

Fundo Social de Solidariedade  

do Estado de São Paulo (Fussesp), 

Lu Alckmin.

Diante de 250 convidados, 

o presidente Jayme de Oliveira 

agradeceu o empenho de todos, 

especialmente das integrantes do 

Departamento Feminino. “Essa é 

uma campanha de fraternidade e 

de solidariedade, e nossa associa-

ção vai tentar fazer com que os nú-

meros de arrecadação melhorem a 

cada ano”, declarou.

A verba arrecadada no al-

moço foi destinada à compra de 

cobertores a ser entregues ao 

Fussesp. A campanha na Apama-

gis, no entanto, foi além. Todos os 

coordenadores da entidade no in-

terior paulista venderam carnês 

em suas regiões – até o final do al-

moço, a arrecadação atingia mon-

tante suficiente para a compra de 

mais de 1.500 cobertores. 

O secretário da Justiça e da 

Defesa da Cidadania, desembarga-

dor Aloisio de Toledo César, afir-

mou que sua pasta participa da 

campanha com grande entusias-

mo. “Na cidadezinha onde eu nas-

ci, o padre sempre dizia que nós 

nunca devemos perder a oportu-

nidade de fazer o bem. Eu guardei 

isso comigo”, disse. 

“A campanha deste ano foi 

um sucesso. Conseguimos vender 

todos os convites, e a arrecadação 

para os cobertores continua por 

meio da venda de carnês pelos co-

ordenadores em todo o interior do 

estado”, comemorou a juíza Her-

tha Helena de Oliveira, diretora do 

Departamento Feminino e de Ação 

Social da Apamagis. 

Almoço atraiu 250 pessoas – entre elas, a primeira-dama Lu Alckmin

“Fico muito feliz em poder 
participar dessa campanha aqui  
na nossa associação.”
Aloisio de Toledo César, Secretário da  
Justiça e da Defesa da Cidadania
 

“Tenho certeza de que vamos 
superar a meta de dois mil 
cobertores.”
Juíza Hertha Helena Rollemberg Padilha de  
Oliveira, diretora do Departamento Feminino  
e de Ação Social da Apamagis 

“Essa campanha de solidariedade 
em parceria da Apamagis com 
a Secretaria da Justiça tem um 
valor muitíssimo grande. O Fundo 
Social de Solidariedade retrata a 
preocupação de São Paulo com os 
mais humildes e menos favorecidos.”
Dra. Eloisa de Souza Arruda, ex-secretária da  
Justiça e da Defesa da Cidadania

“Éramos 11, e meus pais adotaram 
mais um. Então, desde sempre, eu 
entendo o que é estender a mão. 
Hoje posso realizar meu sonho: 
trabalhar o social.”
Lu Alckmin, presidente do Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de São Paulo

Evento em prol da Campanha  
do Agasalho supera expectativas

Lu Alckmin, Ana Piceli, Maria Cecília Rutter, Viviane Barci de Moraes,
Hertha Helena Padilha de Oliveira, Teresa Kodama e Maria Luiza Nalini

Secretário  Aloisio de Toledo César, Lu Alckmin, 
juíza Hertha Helena e o presidente Jayme  
de Oliveira



100% DIGITAL

Apamagis apoia a implantação da medida, mas defende a tese de que ela 
seja executada pelo Ministério Público no oferecimento da denúncia

É 
louvável a implantação do 

“Projeto 100% Digital”, prin-

cipal desafio do TJSP: trans-

formar em digital todo o Judiciário 

paulista, a partir da implantação do 

processo eletrônico nos 331 foros do 

estado. Mas existem ressalvas.

Com o início do processo eletrô-

nico, será necessária a digitalização 

dos inquéritos policiais, dos termos 

circunstanciados, dos autos de apre-

ensão ou dos boletins de ocorrência 

circunstanciada de adolescentes, que 

deverá ser feita por juízes. 

Apesar de o TJSP ser o maior 

tribunal da América Latina, com  

20 milhões de processos e 23 mil  

novas ações todos os dias, faltam  

magistrados para atender a todas  

as demandas.

Diante disso, a Apamagis plei-

teia que a digitalização seja feita pela 

Polícia Civil, sob o comando da Secre-

taria da Segurança Pública, ou pelo 

Ministério Público. 

O presidente Jayme de Olivei-

ra afirma não compreender por que 

o governo não implanta o inquérito 

digital. “Pleiteamos que, na área cri-

minal, o inquérito seja digitalizado ou 

pela polícia ou pelo Ministério Públi-

co, e não pelo Judiciário. Não faz sen-

tido, na hora em que se vai receber 

uma denúncia, ter de digitalizar o in-

quérito. Conversei sobre o tema com 

o presidente da OAB-SP, Marcos da 

Costa. Os advogados são obrigados a 

apresentar uma peça já digitalizada 

quando vão distribuir uma ação. Isso 

também tem de acontecer na área cri-

minal pelo titular da ação penal, ou, o 

que seria ainda melhor, a digitalização 

total dos boletins de ocorrência e dos 

inquéritos pela Polícia Civil”, finalizou.

Digitalização dos inquéritos 
criminais deve ser feita pelo MP 

Associação garante correção monetária 
de benefício para pensionistas 

Como fruto de seus esforços a 

fim de buscar isonomia de vencimen-

tos para pensionistas, a Apamagis 

conseguiu que fosse concedida pelo 

TJSP a alternância do pagamento 

dos atrasados da Parcela Autônoma 

de Equivalência (PAE). Em um mês 

será paga a correção monetária de 

1998/2001 e, no mês seguinte, serão 

pagas as verbas da PAE desse mesmo 

período, e assim sucessivamente.

O pagamento alternado passou 

a ser feito desde o último dia 5 de ju-

nho e, até maio de 2016, deverão ser 

pagas as verbas a título de correção 

monetária da Lei Federal 10.474/2002. 

“Um ponto importante nessa deman-

da é que o tribunal, além de acolher 

nosso pleito, melhorou o critério para 

pagamento das verbas”, destacou o 

presidente Jayme de Oliveira.

A entidade recebeu os advoga-

dos Marcelo Lobo, presidente da Co-

missão de Precatórios da OAB-SP, e 

Leandro Marques para discutir os di-

reitos das pensionistas. 

O presidente reforça que, preo-

cupada com a questão previdenciária  

 

 

da Magistratura, a entidade contratou 

dois pareceres do professor André 

Ramos Tavares para estudar a ques-

tão. A contratação é resultado de reu-

nião com diretores dos Departamen-

tos de Aposentados e Pensionistas, do 

vice-presidente do Tribunal de Justi-

ça, desembargador Eros Piceli, do ex-

-presidente da Apamagis Paulo Dimas 

Bellis Mascaretti e dos juízes Fer-

nando Figueiredo Bartoletti e Ronnie 

Herbert Barros Soares.

Pagamento alternará correção e atrasados do PAE
Parecer do dr. 
André Ramos 

Tavares
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LAZER

Grandes festas marcam 
o mês de junho

Chef internacional na cozinha

Noite de encantamento: foi assim o clima do jantar organizado 

pela Apamagis em homenagem ao Dia dos Namorados, no dia 

12 de junho. 

Um violinista passou de mesa em mesa apresentando músicas ro-

mânticas. Mais tarde, boa parte das 160 pessoas presentes lotou a pista 

de dança ao som de canções de várias épocas e estilos executadas pela 

banda Chapéu de Máfia. A festa avançou madrugada adentro. Ao final, 

a palavra que mais se ouvia para descrever o evento era “maravilhoso”.

Dois dias depois, no domingo (14 de junho), a tradicional festa 

junina da Apamagis, desta vez organizada durante o dia, atraiu 300 

convidados à sede social. Os magistrados e seus familiares puderam 

conferir a elogiada apresentação da dupla Mari e Oscar, que entoou os 

clássicos de Luiz Gonzaga. 

Não faltaram comidas e bebidas típicas, como pipoca, canjica, 

pinhão, churrasco, cachorro-quente, quentão e vinho-quente, além de 

churros e tapioca. As barracas de pescaria e toca do coelho fizeram 

a alegria das crianças e dos adultos, que ficaram na torcida dos pe-

quenos na disputa pelas prendas. Também foram sorteadas estadas 

na colônia de Campos do Jordão. 

Os magistrados que frequen-

tam os restaurantes das sedes admi-

nistrativa e social já perceberam a 

diferença nos cardápios oferecidos 

diariamente e nos fins de semana. 

Pratos como “mix de seafood 

caseiro à moda do chef, acompanhado 

de arroz riso vermelho de bacalhau e 

alho-poró e due de purê de abóbora 

cabotiã com batata doce” ou “carne 

de badejo grelhada  com polenta mole 

e banana da terra grelhada ao suave 

molho de camarão à brasileira”  são  

as novidades na cozinha. 

Edmar Araújo é o novo chef 

responsável pelas novidades gastro-

nômicas. Com um currículo extenso, 

o chef atuou na Arena Corinthians 

durante a Copa do Mundo de 2014, 

coordenando uma equipe de 2 mil 

pessoas e servindo 16 mil refeições 

por evento. Foi também chefe de co-

zinha do Hilton Princess Manágua e 

do Grupo Intercontinental de Hotéis, 

ambos na capital da Nicarágua.

Araújo comentou sua vinda à 

Apamagis: “Agora estou com vocês 

na arte de comer bem, cozinhando 

com amor e carinho para os magis-

trados de São Paulo”.

O romantismo deu o tom no Dia dos 
Namorados, e a tradição garantiu o  
sucesso da festa junina na sede social

Edmar Araújo ao lado de suas sobremesas

Casa cheia durante a festa junina na Apamagis

Jantar dançante no Dia dos Namorados
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ENCONTROS

Fernando Capez é 
recebido em almoço 
na Apamagis

O 
presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo 

(Alesp), deputado Fernando Capez (PSDB-SP), foi 

recebido no dia 14 de julho na Apamagis pela direto-

ria da entidade e pelo presidente, Jayme de Oliveira, durante 

um almoço que reuniu diversas autoridades, como o presi-

dente do TJSP, desembargador José Renato Nalini; o presi-

dente do Tribunal de Justiça Militar (TJM-SP), juiz Paulo 

Adib Casseb; o vice-presidente do Tribunal Regional Eleito-

ral (TRE-SP), desembargador Mário Devienne Ferraz; e inte-

grantes do Conselho Superior da Magistratura do TJSP. 

O presidente do Legislativo estadual falou sobre os 

projetos de interesse do Judiciário que tramitam na Alesp. 

“Desde que eu assumi a presidência da Assembleia, nós pro-

curamos fazer tudo em sintonia com o Judiciário”, disse, fa-

zendo referência ao PL 112, que foi sancionado com vetos do 

governador. Também destacou o trabalho da Apamagis e do 

Tribunal na construção do diálogo com a Assembleia e o go-

verno do estado. Disse ainda que, atendendo aos pleitos do 

Judiciário, pretende votar importantes projetos no segundo 

semestre, como o PL 6, o PL 49 e o PL 56.

O presidente nacional do Partido 
Republicano Brasileiro (PRB), advogado 
Marcos Pereira, e os deputados Fausto Pinato 
e Vinicius Carvalho, ambos do PRB, foram 
recebidos pela diretoria e pelo presidente 
Jayme de Oliveira no dia 8/6 em um almoço 
na sede social.

A Apamagis tem definido estratégias na 
busca de isonomia de vencimentos para 
pensionistas. Para isso, recebeu em 15/6 a visita 
dos advogados Marcelo Lobo, presidente da 
Comissão de Precatórios da OAB-SP, e Leandro 
Marques, além de membros do Departamento de 
Pensionistas da entidade.

Recebemos em 22/6 a visita do deputado 
federal Vanderlei Macris (PSDB-SP) e do 
deputado estadual Cauê Macris (PSDB-SP), 
líder do governo na Alesp. No encontro, a 
diretoria da Apamagis apresentou projetos 
de lei que são de interesse do Judiciário e 
da Magistratura.

Visitas recebidas

Diante de diversas autoridades presentes na sede 
administrativa, Fernando Capez declarou: “Procuramos  
fazer tudo em sintonia com o Judiciário”
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Visitas feitas

Santos

Jayme de Oliveira encontrou-se com juízes 
na sede da Associação dos Magistrados 
Paranaenses (Amapar), em 20/5, na capital do 
Paraná. Ele falou sobre a democratização dos 
tribunais, priorização do 1º grau, audiências de 
custódia e PEC da Bengala.

Curitiba

Jayme de Oliveira reuniu-se no dia 8/7 com o 
presidente da Câmara, Eduardo Cunha (PMDB-
RJ), em Brasília. Também estiveram presentes 
os parlamentares Vinicius Carvalho (PRB-SP) e 
Milton Monti (PR-SP) e o presidente nacional do 
PRB, Marcos Pereira.

Brasília

O presidente Jayme de Oliveira reuniu-se em 
18/6 com o secretário de Segurança Pública, 
Alexandre de Moraes. Foram tratados os 
temas audiência de custódia, digitalização de 
inquéritos policiais e a viabilidade de trabalho 
conjunto nos Juizados Criminais.

São Paulo

Guarujá sedia encontro de  
aposentados e pensionistas

Será realizado no Casa Grande Hotel, Resort 

& Spa, no Guarujá, o I Encontro de Aposentados 

e Pensionistas da Magistratura, evento promovido 

pela Apamagis entre os dias 25 e 27 de setembro.

A programação consiste em discussões sobre 

assuntos de interesse da categoria, o andamento de 

projetos nas casas legislativas que beneficiam apo-

sentados e pensionistas e palestras relacionadas 

à Magistratura. Um dos palestrantes convidados 

é o médico, pesquisador e escritor Augusto Cury. 

As reservas podem ser feitas no Departamento de 

Eventos da Apamagis: (11) 3292-2200 ramal 2208.

A diretoria da Apamagis encontrou-se em 
13/7 com o deputado federal Antonio Goulart 
(PSD-SP), no escritório político do parlamentar. 
Estiveram presentes a diretora do Departamento 
Financeiro, juíza Vanessa Ribeiro Mateus, e o 
presidente Jayme de Oliveira.

A diretoria da Apamagis reuniu-se na manhã de 
6/7 com o deputado federal Milton Monti (PR-
SP) na Zona Sul da capital. Estiveram presentes 
a diretora do Departamento de Assuntos 
Legislativos, juíza Ana Rita Nery, e o presidente 
Jayme de Oliveira.

A diretoria da Apamagis visitou, no dia 15/6, o Fórum da Comarca de 
Santos, onde foi recebida por 12 magistrados em uma reunião que teve 
como cenário a sala “Desembargador Euclides de Campos”.

O presidente da Apamagis, Jayme de Oliveira, foi 
recebido em 8/7 pelo Ministro dos Transportes, 
Antonio Carlos Rodrigues. Na reunião, Jayme 
de Oliveira renovou o pedido de apoio do PR 
aos projetos importantes para o Judiciário e 
agradeceu o trabalho em prol da Magistratura.
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APAMAGIS NA MÍDIA

Onde a Apamagis foi notícia

Correio Popular, Campinas

A Tribuna, SantosJornal de BrasíliaConsultor Jurídico

Folha de S.Paulo
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 LITERATURA

Divulgados vencedores 
do Prêmio de Literatura
Comissão escolheu as 
melhores obras nas 
categorias poesia,  
crônica e conto 

O Prêmio de Literatura para 

Juízes, organizado pela Associação 

Paulista de Magistrados (Apamagis), 

pelo Tribunal de Justiça de São Pau-

lo (TJSP) e pela Academia Paulista de 

Letras (APL), contou com a inscrição 

de cerca de 40 obras. Participaram 

do concurso magistrados brasileiros 

residentes no Brasil e vinculados ao 

TJSP, na capital ou em órgãos das Re-

giões Administrativas Judiciárias, e 

integrantes da Apamagis. 

Foram premiadas as três me-

lhores obras de cada uma das três 

categorias: poesia, crônica e conto. 

A comissão julgadora, indicada pela 

APL, foi composta de três especialis-

tas em cada categoria. Fizeram par-

te da comissão Anna Maria Martins 

(membro da APL); Joaquim Maria 

Botelho (ex-presidente da União Bra-

sileira de Escritores) e Mafra Carbo-

nieri (também da APL).

Além dos vencedores (veja qua-

dro), receberam menção honrosa Da-

nielle Martins Cardoso e Antônio Má-

rio de Castro Figliolia.

A cerimônia de premiação está 

marcada para o dia 17 de setembro, às 

19 horas, na sede da Academia Pau-

lista de Letras (Largo do Arouche,  

312, Centro).

Conheça as obras 
vencedoras
CATEGORIA POESIA
1º lugar | José Luiz Fonseca Tavares  
| Soneto | São Paulo 
2º lugar | Cassio Ortega de Andrade 
| Cachorros coxos | Ribeirão Preto
3º lugar | Antonio Seabra da Cruz 
Netto | Travessia | Garça

CATEGORIA CRÔNICA
1º lugar | Robledo Matos Alves de 
Morais | O menino e a vida | Monte 
Aprazível  
2º lugar | Patrícia Pires | Entre 
porquinhos, padre e almoço no júri  
| Santo André  
3º lugar | André Gonçalves 
Fernandes | Infidelidades Póstumas 
| Campinas

CATEGORIA CONTO
1º lugar | Erson Teodoro de Oliveira  
| Raízes | Valinhos
2º lugar | Davi Capelatto | A festa  
| São Paulo
3º lugar | Carolina Nabarro Munhoz 
Rossi | Simbiose | São Paulo 

O Novo Código de  
Processo Civil
Autor: Vários (Revista do Advogado)
Editora: AASP - Associação dos Advogados de São Paulo

Esta encantadora publicação da AASP envolve estudos 

sobre o novo Código de Processo Civil, com vários 

autores encarregados de pontos importantes do novo 

Código, como tutela provisória e regime do precedente 

judicial, num total de 30 temas. Impossível citar todos os 

autores, mas podemos trazer alguns ao conhecimento dos 

interessados, como José Roberto Bedaque, Heitor Sica, 

Teresa Arruda Wambier, Cássio Scarpinella Bueno, Flávio 

Luiz Yarshell, Fredie Didier Júnior e Eduardo Talamini, 

entre outros de igual valor.

Novo Código de  
Processo Civil
Autor: Cássio Scarpinella Bueno 
Editora: Saraiva

Aguardávamos com grande expectativa o livro do 

professor Cássio Scarpinella sobre o novo CPC, que o 

mestre conhece como ninguém, como revisor e também 

por ter participado de todas as discussões do grupo 

que examinava o Código em Brasília. Só o nome de 

seu autor já recomenda a leitura. Mas as 752 páginas 

desta monumental obra examinam em cada artigo o 

que é importante e o que foi alterado, mostrando as 

vantagens trazidas em confronto com o que existia no 

Código anterior. 

Estante jurídica, por Raphael Salvador
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